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MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA
PROMOTORIA DE XXXXX
RECOMENDAÇÃO N. _______/2020
Dispõe sobre o dever do Gestor Municipal de, em seu âmbito de competência, efetivar ações para a implantação, implementação e monitoramento do Sistema de Informação para a Infância e Adolescência – SIPIA Conselho Tutelar
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça adiante assinado(a), no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 129, incisos II e IX, da Constituição Federal de 1988; artigo 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/93; artigo 130, inciso II, da Constituição Estadual de 1989; artigo 117, incisos I e II, bem como pelo artigo 201, inciso VIII e §§ 2º e 5º, alínea “c”, da Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e
CONSIDERANDO a missão do Ministério Público, prevista no artigo 127 da Constituição Federal, de defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, na condição de instituição permanente e essencial à função jurisdicional do Estado;
CONSIDERANDO que ao Ministério Público cabe exercer a defesa dos direitos assegurados na Carta Magna sempre que necessário for garantir o respeito da ordem jurídica pelos diversos poderes executivos, nos termos do artigo 27, inciso I, da Lei nº 8625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público);
CONSIDERANDO que o Ministério Público tem o dever institucional de defender a ordem jurídica e de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância públicas destinadas à efetivação dos direitos assegurados às crianças e adolescentes pela Constituição Federal e pela legislação aplicável, nos moldes do art. 129, II, da CF/88;
CONSIDERANDO a função ministerial de analisar a atuação dos componentes da rede protetiva da infância e juventude, no que concerne à garantia e à promoção dos direitos de crianças e adolescentes, com escopo na disposição legal constante do art. 201, incisos VIII e XI, da Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente);
CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, essencial do Sistema de Garantia dos Direitos de Crianças e Adolescentes, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos desse público, desenvolvendo, pois, relevante e imprescindível papel social na proteção das garantias inerentes às crianças e adolescentes, nos termos do que preconiza os arts. 131 e 136, ambos da Lei nº 8.069/90/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);
CONSIDERANDO que os conselheiros tutelares necessitam de ferramenta informatizada para o exercício das competências que lhes são atribuídas, no art. 136 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, de modo a qualificar os procedimentos de escuta, orientação, aconselhamento, encaminhamento e acompanhamento de casos, o que se torna ainda mais premente no contexto da pandemia de COVID-19, na medida em que suscita o desenvolvimento de competências na sociedade digital, potencializando mudanças também em relação ao trabalho.
CONSIDERANDO  que convivemos com a escassez de dados qualificados e fidedignos, que permitam subsidiar diagnósticos para os processos de formulação, implementação, acompanhamento e avaliação da política para a infância e a adolescência, tendo como base de referência os Conselhos Tutelares; 
CONSIDERANDO que, de acordo com o CONANDA (Resolução N. 170/2014, Artigo 23), cabe ao Poder Executivo Municipal ou do Distrito Federal fornecer ao Conselho Tutelar os meios necessários para sistematização de informações relativas às demandas e deficiências na estrutura de atendimento à população de crianças e adolescentes, tendo como base o Sistema de Informação para a Infância e Adolescência- SIPIA, ou sistema equivalente;
CONSIDERANDO que o Sistema de Informação para a Infância e Adolescência (SIPIA), de abrangência nacional, presta-se ao registro e tratamento de informações sobre a garantia e defesa dos direitos fundamentais preconizados no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), tendo uma saída de dados agregados em nível municipal, estadual e nacional e se constitui uma base única voltada a subsidiar a adoção de decisões governamentais, nas políticas para o público infantojuvenil;
CONSIDERANDO que a base do SIPIA-CT é o Conselho Tutelar, que coleta os dados de acordo com as ocorrências atendidas no Município. Essa ferramenta permite aos Conselheiros Tutelares acompanhar, avaliar e planejar suas ações em prol da qualificação do atendimento prestado. O Sistema permite comunicação direta entre o órgão tutelar e as entidades de atendimento ou órgãos do Sistema de Garantia de Direitos (SGD), previamente cadastrados, aperfeiçoando a interlocução intersetorial, de sorte a otimizar o fluxo de expedientes;
CONSIDERANDO que partir do SIPIA, relatórios estatísticos podem ser produzidos, com fulcro nos quais, pode-se melhor assessorar o Poder Executivo local na elaboração de proposta orçamentária para planos e programas de atendimento dos direitos de crianças e adolescentes. A eficiência na gestão da informação permite maior clareza quanto à categorização e incidência de violação de direitos no território, autorizando atuação intersetorial e transversal para o devido reordenamento das políticas, com vistas à sua proficiência.
CONSIDERANDO que a implantação consiste em etapa preliminar destinada a garantir condições adequadas para o funcionamento do SIPIA Conselho Tutelar, tais como: a) acesso ao portal do SIPIA Conselho Tutelar; b) computadores equipados com aplicativos de navegação na rede mundial de computadores, em número suficiente para a operação do sistema por todos os membros de cada Conselho; c) infraestrutura de rede de comunicação local e de acesso à internet, com volume de dados e velocidade necessárias para o acesso ao sistema; d) local adequado para utilização do SIPIA Conselho Tutelar, nas dependências do Conselho Tutelar, bem como mobiliário adequado, telefone, impressora multifuncional, transporte e pessoal administrativo que assegurem o fluxo decorrente do desenvolvimento do trabalho do conselheiro. (Resolução N. 178/2016/CONANDA
, Art. 3º);
CONSIDERANDO que a implementação consiste na concretização de ações que assegurem a contínua utilização do SIPIA Conselho Tutelar, correspondendo, inclusive, à constituição das equipes de suporte aos usuários do sistema, programação dos treinamentos, personalização de material instrucional, definição de fluxos de processo de trabalho e registro de todos os atendimentos dos Conselhos Tutelares. (Resolução N. 178/2016 (CONANDA Art. 4º.);
CONSIDERANDO que o monitoramento do SIPIA Conselho Tutelar será constituído por dois componentes: um componente de avaliação e monitoramento do funcionamento do uso do sistema e o monitoramento das estatísticas das violações de direitos de crianças e de adolescentes com base nos registros armazenados no sistema de forma a subsidiar a formulação, implementação e avaliação da política para a criança e o adolescente. (Resolução N. 178/2016/CONANDA Art. 5º);
CONSIDERANDO que a consolidação do SIPIA Conselho Tutelar como sistema de registro e tratamento de informações sobre a violação e aplicação de medidas protetivas dos direitos de crianças e adolescentes, com abrangência nacional, contribui, fundamentalmente, embora não exclusivamente, para evitar a fragmentação do atendimento às crianças e adolescentes;
CONSIDERANDO que o CONANDA (Resolução 178/2016, Art. 9º) recomenda o apoio à utilização e a divulgação do SIPIA Conselho Tutelar em suas mais diversas iniciativas, junto aos mais variados parceiros, em particular aqueles das áreas de saúde, educação, assistência social e trabalho protegido e segurança pública, notadamente, impulsionando a implantação, implementação e monitoramento do SIPIA Conselho Tutelar, visando o fortalecimento do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente,
CONSIDERANDO que o CONANDA recomenda aos Gestores, aos Conselhos de Direitos e aos Conselhos Tutelares, em seu âmbito de competência, ações para a implementação de melhorias e aprimoramento da utilização do Sistema de Informação para Infância e Adolescência (Sipia/CT) como importante instrumento de acompanhamento, controle e avaliação das ações e políticas públicas em prol da garantia dos direitos da criança e do adolescente (RECOMENDAÇÃO Nº 05 DE 20 DE MAIO DE 2020)
CONSIDERANDO que a implantação, implementação e monitoramento do SIPIA Conselho Tutelar insere-se em um movimento amplo em prol da operacionalização do SGDCA, através de um trabalho articulado/em rede, vislumbrando a proteção integral de crianças e adolescentes;
RESOLVE RECOMENDAR ao Secretário de Assistência Social do Município de XXXXXXX que adote providências imediatas no sentido de, no prazo de 30 (trinta) dias:
1. Garantir condições adequadas para o efetivo funcionamento do SIPIA Conselho Tutelar, disponibilizando, no mínimo, 03 (três) computadores em perfeitas condições de uso e dotados de acesso à internet, sem prescindir, das recomendações da Resolução N. 170/2014 (Artigo 23)/CONANDA, Resolução N. 178/2016/ CONANDA (sobretudo os Artigos 3º e 4º) e art. 22 da Resolução nº 139/2010 do CONANDA,  bem como, do diálogo com o Comitê Gestor Estadual do SIPIA -CT/Secretaria de Desenvolvimento Humano/PB; (Se se tratar de Município beneficiário de kit enviado pelo Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MDH)- ANEXO interessante registrar a contrapartida que o Município assumiu frente ao Governo Federal de instalar o Sistema de Informação para Infância e Adolescência e bem assim, de não fazer uso dos computadores para finalidades alheias à pactuada);
2. Designar Técnico de Referência Municipal encarregado do acompanhamento quanto à implementação do SIPIA do Município;
3. Dialogar com o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente/Comitê Gestor Estadual – SIPIA, em conjunto com o Conselho Tutelar, tendo em vista a política de qualificação prevista no Artigo 49, Parágrafo Único da Resolução N. 170/CONANDA, encaminhando para esta Promotoria informativo acerca desse trabalho articulado, em até 45 (quarenta e cinco) dias;
4. Adotar, no prazo de 10 (dez) dias contados da disponibilização de computadores com acesso à internet à sede do Conselho Tutelar, providências para inserir o Município XXXX na grade de oficinas técnicas promovidas pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Humano (SEDH), corolário do Plano de Implementação do SIPIA, mediante subscrição de Termo de Aceite com o objetivo de formalizar responsabilidades e compromissos decorrentes da implantação do Sistema de Informação para a Infância e Adolescência SIPIA CT/PB;
5. Velar para que os Conselheiros Tutelares registrem/cadastrem periodicamente atividades no Programa SIPIA – Sistema de Informação para Infância e Adolescência, provendo-lhes permanentemente formação continuada para que instrumentalizem e façam adequado uso da ferramenta, além do que, proveja-lhes suporte técnico para o manuseio do sistema e personalização de material instrucional, definindo fluxos de processo de trabalho e registros de todos os atendimentos aportados no Conselho Tutelar;
6. Orientar os Conselheiros Tutelares no sentido de que a ausência de operacionalização do SIPIA configura oposição injustificada ao andamento do serviço (art. 40, inciso V da Resolução 139/2010 do CONANDA), passível de sanção disciplinar, nos moldes do Regimento Interno, ou na sua falta, da legislação local aplicável aos demais servidores públicos;
7. Monitorar o funcionamento do uso do sistema e as estatísticas das violações de direitos de crianças e de adolescentes com base nos registros armazenados de forma a subsidiar a formulação, implementação e avaliação da política para a criança e o adolescente. (Resolução N. 178/2016/CONANDA Art. 5º);
Encaminhe-se a presente Recomendação Ministerial ao destinatário, para fins de cumprimento imediato.
Ademais, encaminhe-se a presente Recomendação Ministerial ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) e para o Comitê Gestor Estadual – SIPIA Conselho Tutelar/SEDH/PB, para fins de ciência e apoio ao destinatário no cumprimento das recomendações ora exaradas.
XXXXXXXX
Promotor(a) de Justiça
Promotoria de Justiça da Criança e do Adolescente
�	Estabelece parâmetros e recomendações para implantação, implementação e monitoramento do Sistema de Informação para Infância e Adolescência.
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